
DESCRIÇÃO DA GEOGRAFIA FÍSICA

Roraima é um dos novos estados brasileiros criados a partir da Constituição
Federal de 1988. Possui área física de 225.116,1 km2 (IBGE, 1999) estabelecida no
extremo norte da Amazônia brasileira, aproximadamente entre 5°16' N e 1°25' S e,
58°55' W e 64°48' W. Faz fronteira internacional com a República Cooperativista da
Guiana (antiga Guiana Inglesa) e a República Bolivariana de Venezuela, divisando
ainda com os estados do Amazonas e Pará. Todo o Estado ocupa cerca de 2,6% do
território brasileiro, e 4,5% da Amazônia Legal. Seu espaço fitofisionômico original
pode ser dividido em três grandes sistemas ecológicos: (1) florestas, (2) campinas-
campinaranas e (3) savanas ou cerrados (Figura 1). Este último é o objeto central
desta publicação, a qual propugna um exame acerca dos sistemas de vegetação
aberta que ocupam a parte norte-nordeste de Roraima, sobretudo, considerando-se
uma gama de elementos relacionais inseridos nesse contexto.

As savanas estabelecidas em Roraima fazem parte do grande complexo
paisagístico “Rio Branco-Rupununi”, compreendido entre Brasil, Guiana, e vertentes
de altitude próximas da fronteira com a Venezuela1 (Eden, 1970; Brasil, 1975;
Sarmiento & Monasterio, 1975; Sarmiento, 1984; Steyermark et al., 1995). É a maior
área contínua de savanas contida no Bioma Amazônia (± 40.000 km2), encontrando-
se isolada das grandes formações abertas (cerrados) do Brasil Central (McGill, 1966;
Miranda, 1998). Possui desde savanas tipicamente graminosas de baixa altitude (<
100m) até tipologias estépicas arborizadas de altas altitudes (> 600 m). O clima
desta região é o Awi pela Classificação de Köppen (Lameira & Coimbra, 1988), com
pluviometria e número de dias com chuva por ano variando, respectivamente, entre
1.100-1.700mm e 100-130 dias (Barbosa, 1997). Os meses mais secos estão

1 A conotação de mudança mais acentuada que pode ser imputada a essa descrição ambiental é observada na Venezuela,
na região conhecida como Gran Sabana, caracterizada pelo platô do Planalto das Guianas, onde ocorrem elevações
denominadas tepuy. O desnível topográfico mais importante da região das savanas é provocado pela cordilheira Parima,
na divisa de Brasil e Venezuela, que dá origem a uma espécie de “batente”  entre a parte alta (Gran Sabana ) e a parte
baixa, a região meridional da cordilheira Parima (Rice, 1978).
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concentrados entre dezembro e março (± 10% precipitação anual), e o pico da estação
chuvosa se estabelece entre maio e agosto (± 60% da precipitação anual). O relevo
que suporta esta paisagem cresce em altitude do sentido centro-sul para o norte-
nordeste, saindo de aproximadamente 80-100m na região da Formação Boa Vista,
percorrendo a Formação Surumu e se estabelecendo medianamente entre 250-900m
nas proximidades dos relevos de altitude mais elevada (> 1.000 m) do Grupo Roraima
(Brasil, 1975).

INSERÇÃO HISTÓRICA

Do ponto de vista histórico-geográfico, o início da construção política deste
espaço físico que hoje é conhecido como Roraima se deu a partir da incursão do
Capitão-Mor Pedro Teixeira, à serviço da Coroa Portuguesa, pelo rio Amazonas
(1638-39). Na viagem de ida e volta (Belém - Quito - Belém), Teixeira e sua
tripulação também fizeram várias entradas por diferentes afluentes do “... grande
rio das Amazonas ...”, incluindo neste roteiro o rio Negro, e presumidamente,
uma breve incursão às cercanias da boca do rio Branco. Cristobal de Acuña,
padre jesuíta, espanhol, narrador da empreitada de Teixeira, nunca citou em
seus relatos o termo “rio Branco”. Entretanto, na passagem do capítulo LXV de seu
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Figura 1 – Roraima no contexto da Amazônia brasileira - as savanas são representadas pela coloração rosa
no setor norte-nordeste do Estado (Fonte: http://www.cnpm.embrapa.br-Coleção Brasil Visto do Espaço)



diário de viagem, Acuña faz menção de um “... braço que este rio (Negro) lança,
por onde, segundo informações, se vem a sair no Rio Grande, em cuja boca, no
mar do Norte estão os Holandêses ...” (Acuña, 1941 [1641]; p. 249-252)2. Esta
seria, com certeza, a certidão de nascimento deste quinhão de terras amazônicas
por parte dos portugueses. A partir daí, iniciou-se um lento e gradativo processo de
ocupação colonial (século XVIII em diante), com aldeamentos seguidos dos históricos
diretórios de índios, culminando com a construção do Forte São Joaquim, na confluência
do rio Tacutu com o rio Branco, em 1775 (Santilli, 1994; Barbosa & Ferreira, 1997).

Boa parte destes fatos podem ser facilmente contextualizados nos relatos do
memorável naturalista brasileiro, Alexandre Rodrigues Ferreira que, em 1786, fez
irretocáveis descrições a cerca de toda a região (Ferreira, 1786; Farage, 1991), dando
ênfase ao grande vale do alto rio Branco, onde se destacavam os campos (savanas),
seus habitantes e os recursos naturais regionais3. Também impensável não relembrar
outros relatos históricos como os de Sampaio (1774-75; 1777), Serra & Pontes (1944
[1781]), D’Almada (1861 [1787]) e Barata (1846 [1798]), todos de importância na
efetivação da delimitação dos domínios da América portuguesa neste norte-amazônico,
e inferindo relações existentes entre militares, missionários e índios no processo de
ocupação desta região. Foi nesse período que se enfatizou a introdução do gado bovino
nos campos do alto rio Branco por Lobo D’Almada, estratégia lusitana pensada para
garantir a manutenção do domínio português da região, através da geração de uma
atividade econômica diferente do extrativismo e do escravagismo que permeavam a
então Capitania de São José do Rio Negro, que englobava toda a área do rio Branco
(ver Capítulo 2).

Depois de um relativo abandono público e de poucas incursões naturalistas no
início do período imperial4, a região do alto rio Branco, também denominada de campos
do rio Branco5, ressurgiu no mapa dos interesses geopolíticos e acadêmicos ao final do
século XIX e início do XX. Diferentes excursões naturalistas, etnográficas, políticas e
geográficas se destacaram como as de Coudreau (1886; 1887), Stradelli (1889),
Ourique (1906), Ule (1913), Koch-Grünberg (1917-24; 1979-82) e Rice (diversos).
Todos exortando esta parte isolada do extremo norte da Amazônia, através da geração
de informações históricas e culturais ainda hoje de grande interesse. Foi neste período,
de final do Império e início da República, que as configurações  físico-políticas de Roraima
começaram a ser modeladas. Pelo Decreto Estadual de 09.07.1890, foi criado o município
de Boa Vista (ligado ao Estado do Amazonas), tendo como capital a cidade de mesmo

2 Este braço é o rio Branco e, o rio Grande, é o Essequibo. É importante observar também que o mapa de Bento da Costa,
piloto de Pedro Teixeira, embora não dê nomes aos rios, apresenta, de modo aceitável, os contornos dos rios Negro e
Branco (ver Acuña, 1941[1641]). Estas informações fisiográficas parecem estar associadas ao comércio que os holandeses
faziam tramitar de sua colônia, no Atlântico, até a Forlaleza da Barra no rio Negro, conforme preocupação expressada por
Berredo (1749), e descrita também por Dreyfus (1993).
3 Ferreira destacou em suas anotações que o termo “Queceuene” era a designação dada pelos indígenas ao rio Branco.
4 Nesta fase, destacam-se mais fortemente as descrições e/ou observações realizadas por Natterer em 1832 (ver Pelzen, 1868),
pelos irmãos Shomburgk (1835-39; 1840-44; 1840), por Spruce (1851-54; ver Cunha, 1989) e por Wallis (1902 [1863]).
 5 Muito particularmente, os campos rio-branquenses são chamados de campos de São Marcos, alusão à fazenda nacional de
São Marcos, situada nessa unidade de paisagem e que, a partir do século XVIII, tornou-se referência toponímica para os
campos do rio Branco (Guerra, 1957).
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nome, originada da antiga sede da Fazenda Boa Vista, hoje Bar e Restaurante “Meu
Cantinho” (Magalhães, 1986). Foi, também, mais ou menos no início do século que o
termo “lavrado” surgiu na literatura como uma denominação local para os campos do rio
Branco (Pereira, 1917), se incorporando definitivamente ao vocabulário regional. Acabou
sendo introduzido como uma terminologia ecológica em 1991, por Vanzolini & Carvalho
(1991), após um vasto estudo sobre a herpetofauna local (ver Capítulo 7).

O PROCESSO RECENTE DE OCUPAÇÃO  POLÍTICA

Ao final do tríplice processo de delimitação internacional (Brasil, Guiana Inglesa
e Venezuela), finalmente ratificado em campo pelo Marechal Rondon, nas campanhas
das décadas de 1920-30 (Viveiros de Castro, 1957), iniciou-se uma fase de tentativa de
integração nacional mais profunda de toda a região a partir da Era Vargas. O primeiro
passo foi a transformação do então município de Boa Vista, e parte do município de
Moura, em Território Federal do Rio Branco, em 1943 (Decreto Lei 5.812 de 13.09.1943).
Quebrar os Estados “mamutiçais” 6 da Amazônia em unidades administrativas menores
era uma estratégia geopolítica e de segurança-militar devido à II Guerra Mundial. Nesta
época pensou-se em estabelecer uma base militar americana próxima a Boa Vista. Foi
realizado um levantamento aerofotogramétrico de alta precisão (Trimetrogon - escala
1:8.000) de toda a região das savanas (ver Capítulo 5), presumidamente objetivando o
estabelecimento da dita base, o que jamais se deu. As aerofotos podem ser livremente
acessadas na biblioteca do IBGE, do Rio de Janeiro, ou na do INPA, em Manaus.

Com o final da Guerra, imaginou-se a concretização de pólos agrícolas regionais
para “semear” população humana neste pouco habitado Norte brasileiro. A idéia básica
era a de favorecer o abastecimento, não só dos novos colonos que estavam sendo
direcionados para esta região, como também da pequena população já residente no
então Território Federal (Nova da Costa, 1948; 1949; Nunes, 1949; Guerra, 1957). As
áreas escolhidas eram todas em sistemas florestais em contato com as savanas: (1)
Fernando Costa (hoje Mucajaí), (2) Brás de Aguiar (Cantá) e (3) Coronel Mota (Taiano).
No baixo rio Branco, região de sistemas florestais úmidos, criou-se Santa Maria do
Boiaçu (1955), a partir de uma antiga localidade de mesmo nome. Especificamente nas
savanas, o processo de ocupação se dava na forma da franca expansão da criação de
gado bovino (Guerra, 1954; Rivière, 1972), inclusive em áreas onde jamais se imaginaria
tal criação como, por exemplo, os sistemas de savanas de altitude do extremo norte
regional. Este processo empurrou a maior parte das populações indígenas das savanas
para áreas periféricas, e propiciou a ampliação de uma outra atividade que acabaria se
tornando de grande destaque em Roraima, entre os anos 1930-60, que foi o surgimento
do garimpo de diamantes (e depois de ouro) em formações geológicas e avançadas
do norte e nordeste das savanas regionais (Guerra, 1956; Vieira, 1971). Foi neste
período que o Território recebeu novo nome, Território Federal de Roraima (Lei 4.182
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6 Um termo muito interessante usado por Océlio de Medeiros, assessor de Getúlio Vargas que arquitetou o texto do decreto
de criação dos territórios federais na década de 1940 (comunicação pessoal a R. I. Barbosa).



de 13.12.1962), homenagem a toponímia do Monte Roraima, e  para evitar confusões
com a capital do Acre (Rio Branco).

A partir dos anos 1970, o Governo Federal passou a investir nas propostas gerais
estabelecidas pelo PIN (Plano de Integração Nacional) e, para tanto, criou Projetos de
Assentamento Dirigido (PAD) e planos regionais voltados ao estímulo à migração externa
no intuito de “... fornecer terra para quem não tem terra ...” e “... acabar com a miséria
...” no país. Apoiado pelos governadores militares, indicados pelo então Ministério do
Interior, isto provocou, e vem provocando historicamente, uma avalanche de migrantes
em direção a Roraima. Esta política atirou pequenos e grandes agricultores, em um
combalido processo de planejamento agrícola e ambiental, que resultou (e vem resultando)
no forte incremento da área desmatada do Estado. Com o fortalecimento da legislação
federal e a diminuição da oferta de áreas de floresta para assentamento rural, o fluxo
migratório e expansionista seguiu a óbvia direção das savanas. Plantios tecnificados de
grãos como os da soja e do arroz, e silviculturais, através do florestamento com Acacia
mangium Willd. e Eucaliptus spp, estão permeando parte deste sistema ecológico.
Enquanto isto, o rebanho bovino que dominava quase todas as áreas de savana, está
gradativamente se deslocando para a região sul do Estado, aproveitando as grandes
áreas de floresta transformadas em pastagens pelo processo migratório dos anos de
1980 e 1990.

O aproveitamento racional das áreas de savana de Roraima passa, sem dúvida,
pelo amplo conhecimento científico das relações etno-ambientais, ecológicas e
produtivas deste macro ecossistema regional. Entendemos que, mesmo com as
pressões fundiárias, que delimitam interesses pela posse e uso da terra, a socialização
dos ambientes de savana pode ser perfeitamente viável, especialmente partindo-se de
conceitos modernos de manejo de seus recursos naturais (terrestres e aquáticos). Este
aprendizado passa necessariamente pela união de esforços entre o poder público, a
sociedade organizada e a classe científica local que, neste livro, busca trazer atualizações
em diversas linhas de conhecimento, complementares entre si. A idéia geral é a de que,
a partir desta complementaridade, possam ser gerados instrumentos de desenvolvimento
humano, não degradantes, neste ambiente que é de grande importância histórica,
cultural, ecológica e produtiva para todo o Estado de Roraima.
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